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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 13/2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.007648/2025-19
Santo André-SP, 31 de março de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial acerca da manifestação(denúncia) NUP nº
23546.016543/2025-43, cadastrado sistema ePAD sob identificador (id) nº 81557.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada, e, após a realização de exame inicial,
considerando que:

A) Verifica-se, a partir da leitura preliminar ao texto da manifestação(denúncia), que: pode haver possível
conexão de fato ou de autoria entre a manifestação NUP nº 23546.016543/2025-43 e as manifestações
juntadas no processo associado de investigação preliminar sumária de autos nº 23006.007355/2025-31, que
foram consideradas conexas, conforme o Juízo de Admissibilidade nº 08/2025, dessa unidade de apuração.

B) O Código de Processo Civil (Lei nº 13105/2015), aplicável subsidiariamente aos processos administrativos,
assim orienta com relação ao tratamento processual de causas conexas, conforme os artigos 12, 55 e 286:

"Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Código
lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente."

"Art. 55. Reputam-se conexas 2 (duas) ou mais ações quando lhes for comum o pedido ou a causa de pedir.""§ 1º Os processos de
ações conexas serão reunidos para decisão conjunta, salvo se um deles já houver sido sentenciado."

"§ 3º Serão reunidos para julgamento conjunto os processos que possam gerar risco de prolação de decisões conflitantes ou
contraditórias caso decididos separadamente, mesmo sem conexão entre eles."

"Art. 286. Serão distribuídas por dependência as causas de qualquer natureza:

I - quando se relacionarem, por conexão ou continência, com outra já ajuizada;

II - quando, tendo sido extinto o processo sem resolução de mérito, for reiterado o pedido, ainda que em litisconsórcio com
outros autores ou que sejam parcialmente alterados os réus da demanda;

III - quando houver ajuizamento de ações nos termos do art. 55, § 3º , ao juízo prevento."

C) Nos termos do Decreto 200/1967, artigo 14, preleciona-se a necessidade de racionalização do trabalho
administrativo:
"Art. 14. O trabalho administrativo será racionalizado mediante simplificação de processos e supressão de contrôles que se
evidenciarem como puramente formais ou cujo custo seja evidentemente superior ao risco."
No caso ora incialmente examinado, a economia processual há de ser buscada quando há possibilidade de
conexão de demandas correcionais, o que parece se tratar do processamento da manifestação em tela. O
tratamento conjunto de manifestações diversas que contém contexão de fato ou de objeto pode, em tese,
ocorrer num mesmo processo administrativo.
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D) A manifestação NUP nº 23546.016543/2025-43 relata acerca da existência de possíveis documentos
protegidos por sigilo legal; e, no mais, em tese, pode caber a restrição de acesso a interessados. Nesse caso,
em havendo documentação de acesso restrito ou sigilosa, deve ser autuada em pasta processual apartada,
conforme o artigo 113 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022:
"Seção III Do Tratamento de Dados
Art. 113. A organização dos autos dos procedimentos investigativos e processos correcionais observará as normas gerais sobre o
tratamento de dados e acesso à informação no setor público, bem como demais normas editadas pela CGU ou outros órgãos
competentes atendendo as seguintes recomendações:
I - as informações e documentos recebidos no curso do procedimento investigativo ou processo correcional que estejam
resguardadas por sigilo legal comporão autos apartados, que serão apensados ou vinculados aos principais;
II - os documentos dos quais constem informação sigilosa ou restrita, produzidos no curso do procedimento investigativo ou
processo correcional, receberão indicativo apropriado; e
III - os relatórios e os termos produzidos no curso da investigação farão apenas referência aos documentos que possuam natureza
sigilosa ou restrita, sem a reprodução da informação de acesso restrito, a fim de resguardar a informação."

E)Conforme o Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, acerca dos procedimentos
investigativos, edição 2022, página 50:

Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, edição 2022,página 50:

"Como exemplos das ações a serem realizadas no decurso dos procedimentos investigativos em tela,
podem ser citados: solicitação de documentos ou informações ao representante ou denunciante,
consulta a sistemas informatizados, análise da legislação pertinente, análise da documentação
relativa ao caso, consulta de informações pertinentes ao feito junto a outros órgãos ou entidades e,
caso seja indispensável, até mesmo a solicitação de manifestação do próprio denunciado ou
representado."

Em vista do acima exposto, considerando que a manifestação NUP 23546.016543/2025-43 possui
elementos de conexão fática ou de autoria em relação ao processo associado de IPS nº 23006.007355/2025-
31, e, considerando a necessidade de racionalização dos trabalhos administrativos desenvolvidos nessa
unidade correcional, bem como a necessidade de realizar atos administrativos de investigação prévia, com
fundamento nos artigos 15, 55 e 286 do Código de Processo Civil, e na Portaria Normativa CGU nº 27, de 11
de outubro de 2022, artigos 40 a 44, DECIDO pelo processamento e tramitação da manifestação(denúncia)
NUP 23546.016543/2025-43 no processo associado de investigação preliminar sumária (IPS) nº
23006.007355/2025-31. Junte-se a documentação na pasta do processo associado principal e, em havendo
documentação sigilosa ou de acesso restrito, nos termos da Portaria Normativa CGU 27, de 11 de outubro
de 2022, artigo 113, junte-se a documentação sigilosa ou de acesso restrito em pasta processual apartada.

No prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, a investigação preliminar sumária será realizada pela equipe da
Corregedoria, podendo ser solicitado apoio de outros servidores, que poderão ser convocados para auxiliar
nos trabalhos da instrução preliminar.

(Assinado digitalmente em 31/03/2025 14:51)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 13, ano: 2025, tipo: JUÍZO

DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 31/03/2025 e o código de verificação: dafdec7f68
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